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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.394 de 10 de março de 2023 - Institui o novo 

regulamento do programa estadual de transparência em ações de segurança pública, 

defesa civil, licenciamento e fiscalização, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0088486-87.2022.8.19.0000 

Relator: Des. Fernando Fernandy Fernandes 

j: .09.03.2023 e p: 13.03.2023 

 

 

Agravo de instrumento. Direito processual civil. Decisão que deferiu o pleito de concessão de tutela cautelar 

antecedente formulado pelos agravados, que merece pequeno reparo. Fornecimento de dados relativos a 

registros de acesso a aplicações de internet, bem como dados cadastrais. A LeI 12.965/14, conhecida como 

marco civil da internet, prestigia a liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos 

termos estabelecidos pela Carta Magna, não afastando, todavia, a aplicação de outros princípios de igual 

relevância constitucional, como, por exemplo, a proteção da privacidade, da honra e da imagem. Liberdade 
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constitucional que não se presta a legitimar a veiculação anônima de infundadas informações de conteúdo 

ofensivo capazes de macular a honra e imagem de qualquer indivíduo. Inexistência de obrigação de coleta, 

guarda e fornecimento de mac address da placa de rede usada para cadastro na aplicação. Recurso a que se dá 

parcial provimento. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta prisão preventiva de casal indiciado por morte de menina de dois anos por 

maus tratos 

 

4ª Vara Empresarial levanta sigilo de investigação sobre inconsistências contábeis do Grupo 

Americanas 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF confirma suspensão de processos e decisões judiciais sobre decreto de armas de fogo 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Gilmar Mendes que havia 

determinado a suspensão do julgamento de todos os processos em curso na Justiça sobre o decreto do 

presidente da República que suspendeu os registros para aquisição e transferência de armas de fogo e munições 

de uso restrito por caçadores, colecionadores, atiradores (CACs) e particulares. Com isso, fica mantida, também, 

a eficácia de quaisquer decisões judiciais que eventualmente tenham, de forma expressa ou tácita, afastado a 

aplicação da norma. 

 

A decisão foi tomada, por maioria, na sessão virtual finalizada em 10/3, com o referendo da liminar concedida 

pelo relator na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 85, ajuizada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva. O objeto da ação é o Decreto 11.366/2023, que também suspende a concessão de novo registros de 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CF0220BD27F8D322180F4E83D686BD94C514034B6255
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/157044897
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clubes, escolas de tiro e CACs e cria um grupo de trabalho para a elaboração de nova regulamentação do Estatuto 

do Desarmamento. 

 

Potencial lesivo 

 

O decreto também suspende a concessão de novo registros de clubes, escolas de tiro e CACs e cria um grupo 

de trabalho para a elaboração de nova regulamentação do Estatuto do Desarmamento. 

 

Em seu voto pela manutenção da cautelar, o ministro Gilmar Mendes reforçou que o tema tratado na ação tem 

grande potencial para lesionar os mais elevados bens jurídico-constitucionais de cunho individual, como a vida e 

a integridade física, e valores coletivos (a paz social e o Estado Democrático de Direito). 

 

Estatuto do desarmamento 

 

Na análise preliminar do caso, o relator verificou que o presidente da República agiu dentro da competência de 

expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis (artigo 84, inciso IV da Constituição Federal). De 

acordo com o ministro, os assuntos contidos na norma, como a suspensão de registros para a aquisição e a 

transferência de armas e munições de uso restrito por caçadores, colecionadores, atiradores e particulares 

(CACs) e a restrição dos quantitativos de aquisição de armas e de munições de uso permitido, estão dentro da 

esfera de regulamentação do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003). 

 

Limites 

 

O ministro Gilmar Mendes afirmou, ainda, que o decreto está em consonância com as últimas decisões do 

Supremo sobre a matéria. No julgamento das Ações Diretas Inconstitucionalidade (ADIs) 6119, 6139 e 6466, o 

Plenário suspendeu trechos de decretos do então presidente Jair Bolsonaro que flexibilizavam a compra e o porte 

de armas, por entender que a competência do Executivo para regulamentar o Estatuto do Desarmamento 

encontra limites nos direitos constitucionais à vida e à segurança. 

 

Segurança jurídica 

 

Quanto à urgência para a concessão da liminar, o ministro citou o risco de possível violação do próprio princípio 

da segurança jurídica, diante de decisões judiciais conflitantes sobre o tema. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro André Mendonça entendeu que não foi demonstrada, no caso, a existência de 

controvérsia judicial relevante, um dos requisitos para a tramitação de ADC. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503954&ori=1


 

   
 

 

Lei do Piauí que concedia descontos em multas aplicadas pelo Tribunal de Contas estadual 

é inconstitucional 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional lei do Piauí que 

concedia descontos de 50% a 80% em multas administrativas impostas pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-

PI). A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 17/2, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6846, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Em maio de 2021, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, havia deferido liminar para suspender os efeitos da 

Lei estadual 7.398/2020. Agora, no julgamento de mérito, votou pela procedência do pedido. 

 

Barroso afirmou que a lei piauiense, por ser de iniciativa parlamentar, é incompatível com a ordem constitucional, 

pois interfere na forma de atuação, nas competências e na organização do TCE-PI. Essas matérias são 

reservadas à iniciativa privativa da corte de contas, a fim de protegê-la da interferência indevida dos demais 

poderes e garantir liberdade plena para fiscalizar, orientar e punir os gestores públicos. 

 

O relator destacou, ainda, que as sanções impostas pelo Tribunal de Contas devem ser suficientes para recompor 

o dano ao erário e desestimular novas condutas lesivas à gestão pública. Assim, a seu ver, a lei tem impactos 

diretos sobre a atividade de fiscalização, pois os descontos concedidos, em alguns casos, são quase equivalentes 

ao valor total da penalidade. "A redução legislativa de até 80% do valor das multas afronta os princípios 

constitucionais da razoabilidade, da proporcionalidade e da moralidade", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF concede liberdade provisória a mais 130 denunciados pelos atos terroristas de 8 de 

janeiro 

 

Eles responderão em liberdade por incitação e associação criminosa. Continuam presas 392 pessoas. 

 

Fonte: STF 
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Quarta Turma extingue parcialmente cobrança contra consórcio formado por empresa em 

recuperação judicial 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, extinguiu em parte ação de cobrança 

contra uma empresa em recuperação judicial, por entender que o valor reivindicado se submete ao plano de 

recuperação e, consequentemente, à novação, na forma do artigo 59 da Lei 11.101/2005. 

 

De acordo com o processo, um consórcio – do qual a recuperanda faz parte – firmou contrato de locação de 

equipamentos, porém, mesmo tendo sido prestado o serviço e emitidas as respectivas notas fiscais, nenhum 

valor foi pago à locadora, que ajuizou a cobrança. 

 

A empresa em recuperação alegou que é a consorciada majoritária e que, devido à novação da dívida, a ação de 

cobrança não poderia prosseguir. 

 

Tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) afastaram a submissão 

do crédito ao plano de recuperação, em razão do caráter supostamente incerto da obrigação discutida nos autos 

e também pelo fato de que quem figura como devedor não é a empresa em recuperação, mas o consórcio do 

qual ela faz parte. 

 

Negócio jurídico que fundamenta cobrança foi extinto com a recuperação 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, observou que, para a submissão do crédito ao 

plano, deve-se verificar se sua existência é anterior ao pedido de recuperação. Segundo o magistrado, o contrato 

de locação – fato gerador da dívida – foi firmado nove meses antes da apresentação da demanda recuperacional 

ao Poder Judiciário. 

 

O ministro explicou que a homologação do plano de recuperação implica novação das obrigações em que a 

recuperanda figura como devedora. 

 

Para Antonio Carlos Ferreira, considerando que todos os débitos anteriores ao pedido se vinculam ao plano, a 

eficácia expansiva da recuperação terá o efeito de extinguir as obrigações anteriores – tanto em relação aos 

credores que votaram no plano como àqueles que discordaram e mesmo aos que não habilitaram seus créditos. 

 

"Extintas as obrigações pela novação, com a finalidade primordial de superação do estado de crise econômico-

financeira da sociedade empresária ou do empresário, entremostra-se desnecessário ou juridicamente inviável 

que se dê prosseguimento às ações e execuções contra o devedor, pela simples – mas suficiente – razão de que 

o negócio jurídico que constitui a base tanto da cognição judicial quanto da execução ou do cumprimento de 

sentença está extinto", declarou. 

 

Notas fiscais afastam alegação de obrigação incerta 



 

   
 

 

O ministro também apontou que, conforme o artigo 6º, parágrafo 2º, da Lei 11.101/2005, terão prosseguimento 

no juízo em que estiverem as ações que demandarem quantia ilíquida. Contudo, de acordo com o relator, a ação 

não cuida de obrigação incerta, pois tem objeto determinado e existência certa, uma vez que as notas fiscais 

representam o valor da locação dos equipamentos. 

 

"Seja pela anterioridade do crédito em relação ao pedido de recuperação judicial, seja por seu caráter 

evidentemente líquido, não há razão fática para não o reconhecer como concursal", afirmou. 

 

Inexistindo solidariedade, débito é exigível nos limites do contrato do consórcio 

O relator ainda ressaltou que, de acordo com o artigo 278 da Lei 6.404/1976 e com o artigo 265 do Código Civil, 

na hipótese de pluralidade de partes nas obrigações (concursu partes fiunt), a solidariedade entre as consorciadas 

não é presumida, sendo o limite e as condições da responsabilidade de cada uma delas decorrentes do contrato 

constitutivo do consórcio. 

 

Por isso, Antonio Carlos Ferreira concluiu que, inexistindo solidariedade, o débito poderá ser exigido da 

consorciada em recuperação apenas na proporção e nos limites estabelecidos no contrato de criação do 

consórcio. 

 

"A consequência lógica é a extinção parcial do processo em relação à consorciada, na proporção de sua 

responsabilidade, em homenagem ao princípio par conditio creditorum", afirmou o magistrado ao dar provimento 

parcial ao recurso especial da recuperanda. 

 

Leia a notícia no site 
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